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GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O
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ORIGEM : 3ª Vara da Comarca de Sousa
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Maria da Conceição da Silva
ADVOGADO : Francisco Lopes de Lima (OAB/PB 13.666)
APELADO            : Manoel Antônio Alves
DEFENSORA  : Rosa Maria Elias Silva (OAB/PB 1.836).

CIVIL –  Apelação  cível  –  Curatela  –
Pedido  de  substituição  –  Procedência  –
Irresignação  -   Interesse  do  curatelado  –
Sentença mantida -  Desprovimento.

-  O instituto da curatela objetiva proteger a
pessoa do incapaz, sendo dever do curador
no exercício do múnus que assumiu cuidar
da pessoa e dos interesses do curatelado,
sob  pena  de  ser  removido,  quando
comprovado prejuízo do incapaz por dolo,
culpa ou fraude na administração de seus
bens.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça,  por votação uníssona, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento retro.
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R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de apelação cível  interposta  por
MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA, inconformada com a sentença proferida
pelo MM. Juiz de Direito  3ª Vara da Comarca de Sousa que, nos autos da
ação de substituição de curatela,  movida por  MANOEL ANTÔNIO ALVES,
julgou procedente o pedido para substituir a curatela de Francinete Leni Alves
para o promovente.

Alega a recorrente, nas suas razões, que o
recorrido impediu que a curatelada residisse em sua companhia quando do
falecimento  da  genitora  das  partes,  anterior  curadora  de  Francinete  Leni
Alves, aduzindo, ainda, que não tomou providências no sentido de reverter o
domicílio da curatelada porque estava esperando resolver o impasse com o
irmão, ora apelado, pacificamente.

Com  essas  considerações,  requer  o
provimento  do  recurso  para  que  seja  totalmente  reformada  a  sentença  e,
consequentemente, mantido o encargo da curatela com a apelante.

Contrarrazões às fls. 81/84.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 107/108).

É, no essencial, o relatório.

V O T O

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conhece-se do intento recursal.

Como se sabe, a curatela é o encargo legal
que defere a uma pessoa capaz o poder de reger e administrar os bens de
quem, em regra maior, não pode fazê-lo por si mesmo. 

Na  lição  de  CLÓVIS  BEVILAQUA1,  a
curatela é “o encargo público conferido por lei a alguém, para dirigir a pessoa
e administrar os bens dos maiores que por si só não possam fazê-lo”. 

Desse modo, conclui-se que a curatela tem
cunho eminentemente protetivo da pessoa do incapaz e deve prevalecer no

1In Direito de Família, p. 401.
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interesse desta, sendo de rigor a remoção quando embasada em elementos
de convicção seguros a evidenciar situação de risco do curatelado.

Na  hipótese  dos  autos,  o  pedido  de
substituição de curatela formulado pelo apelado fundamentou-se no fato de a
interditada  residir  em  sua  companhia  desde  o  falecimento  da  anterior
curadora, ocorrido no dia 04/10/2013 (fl.13), e a recorrente, também irmã da
interditada, apesar de ser sua atual curadora, exercer tão somente o encargo
de receber os valores do benefício e comprar alimentos e remédios, enviando
terceiros para entregar os suprimentos, sem manter sequer contato pessoal
com a interditada.

Os  depoimentos  testemunhais
colacionados ao encarte processual atestam as alegações do apelado. Veja-
se:

À fl. 50, a Sra. Valdenora Irineu de Sousa,
afirmou que “conhece as partes e a interditada; a interditada sempre morou com a mãe; com o
falecimento da mãe, o irmão está cuidando da mesma”.

À fl. 51, afirmou a Sra. Irene Rosa da Silva
que “conhece a família toda há muito tempo; a interditada mora hoje com o demandante, nunca
tendo morado com a demandada”. 

O dono do mercadinho onde a recorrente
compra os mantimentos para a interditada declarou, à fl. 54, que “também faz a
entrega da feira na casa da interditada; a feira é de gênero alimentício, não incluindo vestiário (…);
a demandada gasta uns R$ 270,00 e R$ 280,00 na feira na interditada.”

O  estudo  social  (fls.  91/92)  revela  que  o
recorrido tem cuidado bem da interditada. Confira-se trecho do relatório:

“Com isso, no dia 14 de janeiro de 2016 esta Equipe se
deslocou  até  o  endereço  onde  atualmente  reside
Francinete  Leni  Alves,  oportunidade  em que  a  mesma
afirmou  veementemente  ter  interesse  de  permanecer
residindo com o seu irmão, já que a casa onde reside foi
o  local  aonde  sempre  conviveu  com  a  sua  falecida
genitora.
Ademais,  foi  possível  constatar  que  a  mesma  foi
encontrada em boas condições de higiene, como também
o  imóvel  apresentava  boas  condições  estruturais  e  os
membros da família  do irmão tem um convívio com a
Sra. Francinete”.

Assim,  necessário  se  faz  confirmar  a
sentença que afastou a apelante do encargo de curadora de sua irmã, eis que
é mais adequado aos interesses da curatelada ter seus cuidados atribuídos

3



Apelação Cível nº 0006661-04.2013.815.0371

ao  apelado,  com  quem  reside  há  quase  03  (três)  anos  e  que  tem  de
condições de atender as suas necessidades, como restou demonstrado no
encarte processual.

Por todas essas razões,  e tudo mais  que
dos  autos  constam,  conheço  do  recurso  para  lhe  NEGO  PROVIMENTO,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de agosto de 2016.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Desembargador Relator
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